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LEITURA, INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE DE TEXTOS DE DIFERENTES GÊNEROS TEXTUAIS, VERBAIS E NÃO VERBAIS; 
EFEITOS DE SENTIDOS PRODUZIDOS NOS TEXTOS; UTILIZAÇÃO DE MECANISMOS DISCURSIVOS E LINGUÍSTICOS 
DE COERÊNCIA E COESÃO TEXTUAIS (ESCOLHA LEXICAL, PROGRESSÃO TEMÁTICA PARALELISMO SINTÁTICO E/
OU SEMÂNTICO, ESCOLHA E RELEVÂNCIA DOS TÓPICOS E INFORMAÇÕES EM RELAÇÃO AO TEMA E AO PONTO 

DE VISTA ASSUMIDO, ORIENTAÇÃO E FORÇA DOS ARGUMENTOS, REPETIÇÃO, RETOMADAS, ANÁFORAS, 
CONECTIVOS, PONTUAÇÃO), CONFORME O GÊNERO E OS PROPÓSITOS DO TEXTO; FUNCIONALIDADE E 

CARACTERÍSTICAS DOS GÊNEROS TEXTUAIS: OFÍCIO, MEMORANDO, E-MAILS, CARTA COMERCIAL, CARTA 
PESSOAL, AVISO, CHARGE, CONTO, CRÔNICA, TIRA, REPORTAGEM, NOTÍCIA, PROPAGANDA INSTITUCIONAL, 

CARICATURA ETC; FUNCIONALIDADE E CARACTERÍSTICAS DOS DIFERENTES DISCURSOS (JORNALÍSTICO, 
POLÍTICO, ACADÊMICO, PUBLICITÁRIO, LITERÁRIO, CIENTÍFICO, JURÍDICO ETC.); ANÁLISE DE INDICADORES 

PRESENTES NO TEXTO PARA IDENTIFICAR AS VÁRIAS VOZES DO DISCURSO E O PONTO DE VISTA QUE 
DETERMINA O TRATAMENTO DADO AO CONTEÚDO PARA CONFRONTÁ-LO COM O DE OUTROS TEXTOS, COM 

OUTRAS OPINIÕES E POSICIONAR-SE CRITICAMENTE DIANTE DELE↨

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato 
a capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e objetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, sejam 
eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece ao 
leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da simples 
decodificação das palavras; envolve a percepção das intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a identificação dos 
elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso considerar 
o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo autor. A 
mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode utilizar figuras 
de linguagem (metáforas, comparações, simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca de 
comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso por meio de 
uma imagem que exige do leitor sensibilidade para captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende a ser 
mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste caso, o 
leitor precisa identificar claramente o tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento lógico do 
conteúdo.
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Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 
importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 
são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 
ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 
a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
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eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 
mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 

ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 
e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 
de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.
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–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 
dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

   
   Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

   Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

   
   Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 

o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

   Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos 
os dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

   Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
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SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS: RECURSOS 
BÁSICOS DE UTILIZAÇÃO: JANELAS, MENUS, 

ATALHOS, AJUDA E SUPORTE GERENCIAMENTO DE 
PASTAS E ARQUIVOS; PESQUISAS E LOCALIZAÇÃO 
DE CONTEÚDO; GERENCIAMENTO DE IMPRESSÃO; 

INSTALAÇÃO E REMOÇÃO DE PROGRAMAS; 
CONFIGURAÇÃO NO PAINEL DE CONTROLE; 

CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE HARDWARE; 
CONFIGURAÇÃO DE APLICATIVOS

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intuitiva 
e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento e a 
conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde você 

pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O plano 
de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores sólidas, 
e os ícones podem ser organizados conforme sua preferência. 
Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza funções 
como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 

ou fixados.
– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player 
nativo do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, 
proporcionando uma experiência multimídia completa. Suas 
principais funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas 
personalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de 
maneira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte 
dispositivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.



52

INFORMÁTICA

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois 

o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos 
simplesmente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito 
importante, pois conforme vamos utilizando o computador 
os arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computador 
mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos 
com maior rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS POR MEIO 
DE SOFTWARE LIVRE E DE SOFTWARE COMERCIAL: 
AMBIENTE DO SOFTWARE; OPERAÇÕES BÁSICAS 

COM DOCUMENTOS; EDIÇÃO E FORMATAÇÃO 
DO TEXTO; TRATAMENTO DE FONTES DE 

TEXTO; FORMATAÇÃO DO TEXTO; VERIFICAÇÃO 
ORTOGRÁFICA E GRAMATICAL; IMPRESSÃO; 

UTILIZAÇÃO DE LEGENDAS, ÍNDICES E FIGURAS

WORD
O Microsoft Word é um dos principais editores de texto 

utilizados em escritórios, escolas e outros ambientes profissionais 
e acadêmicos. Ele oferece uma ampla variedade de ferramentas 
para formatação, edição e personalização de documentos. Entre 
suas funcionalidades mais comuns estão

Alinhamentos de linhas

Guia da Página 
Inicial Tipo de Alinhamento Tecla de 

Atalho

Alinhamento justificado, isto 
é, o parágrafo é alinhado de 
tal forma que fique alinhado 

a direita e a esquerda.

Control + J

Texto alinhado a direita Control + G

Texto centralizado Control + E

Texto alinhado a esquerda Control + Q

Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Verifique o quadro, que apresenta cada uma das funções 

exemplificadas a seguir.

Guia página inicial Função

Opção para mudar o Tipo de 
letra

Opção para mudar o tamanho 
da letra

Opção para aumentar / 
diminuir o tamanho da letra

Muda de minúsculas para 
maiúsculas

Limpa a formatação

Marcadores
Os marcadores servem para organizar um texto em tópicos 

da seguinte forma:

Com as opções abaixo podemos escolher os marcadores 
para os tópicos conforme desejado, vide figura abaixo:
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Outros Recursos interessantes utilizados com frequência e mantidos nesta versão:

Guia / Menu Ícones do menu Ação

Na página inicial
Para mudar a Forma

Para Mudar a cor de fundo
Para mudar a cor do texto

No menu Para inserir Tabelas
Para inserir Imagens

No menu Revisão Para a verificação e correção 
ortográfica

No menu arquivo Para salvar o documento

No Word 2019 foram acrescentadas diversas melhorias para a experiência do usuário e merece destaque os novos ícones 
adicionados, que podem ser usados para a elaboração de documentos, conforme abaixo:

Outro recurso que merece destaque é o Ler em voz alta, conforme a figura abaixo;
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Os fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos; 
O conceito de direitos humanos

Os direitos humanos e a cidadania são conceitos 
fundamentais na construção de sociedades justas e democráticas.

Enquanto os direitos humanos se referem a direitos inerentes 
a todos os seres humanos, independentemente de nacionalidade, 
sexo, origem nacional ou étnica, cor, religião, língua, ou qualquer 
outra condição, a cidadania abrange o conjunto de direitos e 
deveres ao qual um indivíduo está sujeito em relação ao Estado 
a que pertence.

Raízes Históricas e Filosóficas
O conceito de direitos humanos tem suas raízes nas antigas 

tradições jurídicas e filosóficas que remontam a documentos 
como a Lei de Hamurabi, a Magna Carta e as diversas declarações 
de direitos que surgiram durante a Iluminação, como a Declaração 
de Independência dos Estados Unidos e a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa. Estes 
documentos enfatizaram a importância da liberdade, igualdade 
e fraternidade, conceitos que continuam a ser a base dos direitos 
humanos contemporâneos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 

adotada em 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 
marca um ponto crucial na história dos direitos humanos. Este 
documento estabeleceu um padrão comum de realizações para 
todos os povos e todas as nações e exorta cada indivíduo e cada 
órgão da sociedade a se esforçar através do ensino e da educação 
para promover o respeito a esses direitos e liberdades.

Direitos Humanos e o Conceito de Cidadania
A cidadania moderna está intrinsecamente ligada aos 

direitos humanos, uma vez que abrange não apenas os direitos 
civis e políticos, mas também os direitos econômicos, sociais e 
culturais. 

A cidadania ativa envolve a participação dos cidadãos 
nos processos políticos e na vida cívica de suas comunidades, 
promovendo uma governança mais inclusiva e responsável.

Desafios Contemporâneos
Apesar do amplo reconhecimento dos direitos humanos, 

muitos desafios permanecem. A globalização trouxe novas 
tensões, como a exploração econômica, o tráfico de pessoas 
e a marginalização de comunidades vulneráveis. Além disso, a 
ascensão do nacionalismo e do populismo em várias partes do 
mundo ameaça os direitos das minorias e o estado de direito.

O fenômeno da migração massiva e o deslocamento de 
pessoas também apresentam desafios significativos para os 
direitos humanos e a cidadania. Migrantes e refugiados muitas 

vezes enfrentam barreiras significativas no acesso a direitos 
básicos e serviços essenciais, destacando a necessidade de 
políticas mais inclusivas que reconheçam e protejam a dignidade 
e os direitos de todos os seres humanos.

A Educação em Direitos Humanos
A educação em direitos humanos é vista como fundamental 

para a construção de uma cultura global de direitos humanos. 
Ensinar aos jovens e aos cidadãos sobre seus direitos e 
responsabilidades pode encorajar uma participação mais ativa 
na sociedade e promover uma maior tolerância e respeito pela 
diversidade.

Ação e Advocacia Global
No cenário global, a defesa dos direitos humanos e da 

cidadania ativa requer a colaboração entre Estados, organizações 
internacionais, sociedade civil e indivíduos. Organizações como 
a Anistia Internacional, Human Rights Watch e a Comissão 
Internacional de Juristas desempenham papéis cruciais na 
monitoração e no reporte de violações de direitos humanos, 
pressionando governos e instituições internacionais a adotarem 
medidas corretivas e preventivas.

Direitos Humanos Digitais
Na era digital, a questão dos direitos humanos se expandiu 

para incluir a privacidade online, a liberdade de expressão na 
internet e o acesso ao conhecimento e à tecnologia. A governança 
da internet e o uso de dados pessoais por corporações e governos 
tornaram-se questões prementes de direitos humanos, exigindo 
regulamentações internacionais para proteger os indivíduos de 
abusos e exploração.

Desenvolvimentos Futuros
Olhando para o futuro, os direitos humanos e a cidadania 

continuarão a evoluir. Questões emergentes como a inteligência 
artificial, a biotecnologia e os impactos do aquecimento global 
exigirão novas abordagens para garantir que os direitos humanos 
sejam respeitados e promovidos. 

A interconexão global oferece oportunidades únicas para 
a promoção dos direitos humanos, mas também apresenta 
desafios que requerem soluções inovadoras e cooperativas.

A jornada para garantir direitos humanos universais e 
uma cidadania plena e ativa é contínua. Embora haja muitos 
desafios, a trajetória dos direitos humanos tem mostrado uma 
clara capacidade de adaptação e melhoria. É responsabilidade 
de todos, de governos a cidadãos, garantir que o progresso 
continue, enfrentando as adversidades com a resolução de que 
cada pessoa merece viver com dignidade e justiça. 

A luta por direitos humanos e cidadania é a base para 
construir um mundo mais justo e equitativo para as futuras 
gerações.
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A evolução histórica dos Direitos Humanos, a gênese e a formação do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos: Noções gerais, diferenças e convergências das três vertentes jurídicas dos Direitos Humanos 

no plano internacional: Direito Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacional dos Direitos 
Humanos

Noções gerais, diferenças e convergências das três vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional: Direito 
Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos Direitos Humanos se deu em meados do século XX, como 
um fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores do nazismo. Diante da necessidade de resguardar e efetivar 
os direitos fundamentais da pessoa humana, foram surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida.  E, dentre esses bens 
primordiais, a dignidade humana tornou-se princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três vertentes 
jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos os 
Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado através de um conjunto de normas internacionais pautadas nas convenções 
e costumes aplicados especificamente nos casos de guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional das vítimas de 
conflitos armados, e a limitação dos meios e dos métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, de 1949. E, o Direito 
dos refugiados, pautado no Estatuto da ONU sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa ameaçada de perseguição por 
motivos políticos, raciais ou sociais que a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio de dano à sua integridade física. 

“Atualmente, é unânime o entendimento de que estas três vertentes se complementam, não se excluem, e podem se fazer presentes 
simultaneamente em algumas situações, passando constantemente por revisões de perspectivas” (OLIVEIRA; LAZARI, 2019, p. 158).

Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as vertentes convergem para a proteção Internacional da Pessoa Humana e 
a garantia da manutenção de sua dignidade e integridade em caráter universal.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos como disciplina jurídica autônoma: A personalidade jurídica 
internacional do ser humano; A indivisibilidade e a interdependência de todos os direitos humanos; A 

interpretação de tratados no Direito Internacional e a especificidade dos Tratados de Direitos Humanos; A 
salvaguarda dos direitos humanos nas situações de emergência ou estados de exceção; A intangibilidade das 
garantias judiciais em matéria de direitos humanos em quaisquer circunstâncias; A normativa emanada dos 

órgãos convencionais de proteção; O princípio básico da não-discriminação no Direito Internacional dos 
Direitos Humanos; As obrigações executivas, legislativas e judiciais decorrentes das obrigações convencionais 

assumidas e a função dos órgãos e procedimentos do Direito Público Interno; O controle de reservas 
e a possibilidade de denúncia dos Tratados de Direitos Humanos; As reparações às vítimas de violações 

dos direitos humanos e a execução de sentenças de tribunais internacionais; A aplicabilidade direta das 
normas internacionais de proteção no direito interno; A primazia da norma mais favorável às vítimas; A 

responsabilidade internacional dos Estados pela observância dos Direitos Humanos; O Direito Internacional 
dos Direitos Humanos como jus cogens

A personalidade jurídica internacional do ser humano
Assim como as pessoas são sujeitos de direito interno, elas também possuem personalidade jurídica internacional, ou seja, são 

sujeitos de direitos e deveres internacionais, titulares de capacidade jurídica em ambas as esferas, podendo submeter-se, inclusive, a 
sanções de tribunais penais internacionais.

A indivisibilidade e a interdependência de todos os direitos humanos
Os direitos humanos são indivisíveis. De fato, existe uma divisão meramente didática entre os direitos humanos, entretanto, todos 

são inerentes à dignidade humana, têm o mesmo valor e não existe hierarquia entre eles, sejam direitos civis, políticos, econômicos 
ou sociais. Além de indivisíveis, os direitos humanos são também interdependentes e se interrelacionam entre si. Isso significa que 
uns direitos podem depender de outros direitos para sua execução e efetividade. 

Ademais, os direitos humanos são ainda universais e inalienáveis. São direitos de um e de todos, sem distinção, não podendo ser 
negociados, tirados ou passíveis de disponibilidade e desistência. 

O princípio básico da não-discriminação no Direito Internacional dos Direitos Humanos
Todos os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade de cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus 

direitos sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, religião, nacionalidade, preferência política, condição física e social, 
orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da não-discriminação remete-se ao princípio basilar da isonomia, ou igualdade.
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A primazia da norma mais favorável às vítimas
Pelo princípio da primazia (ou prevalência) da norma mais 

favorável, em conflito de normas de Direitos Humanos, sejam elas 
de direito interno ou internacional, será aplicada a norma que for 
mais favorável à vítima que sofrer quaisquer tipos de violações 
em seus direitos e garantias fundamentais. Esse princípio reduz 
ou minimiza divergências de aplicação de preceitos e normas de 
direitos humanos.

A interpretação de tratados no Direito Internacional e a 
especificidade dos Tratados de Direitos Humanos

Os tratados, convenções e acordos internacionais são as 
principais fontes do Direito Internacional. Entretanto, os tratados 
que versam sobre direitos humanos, por visarem a proteção 
de direitos e garantias fundamentais diferenciam dos tratados 
tradicionais e têm força soberana entre os Estados-Partes 
signatários frente a ordem internacional.

Dado seu sentido universal, pelo valor e reconhecimento de 
seu conteúdo atinente a todos os povos do mundo, os tratados 
de Direitos Humanos têm tratamento diferenciado e são 
recepcionados pelas legislações pátrias de seus signatários com 
força de lei especial.

A salvaguarda dos direitos humanos nas situações de 
emergência ou estados de exceção

Apesar da imperatividade dos direitos humanos, alguns deles 
podem ser suspensos nas situações de emergência ou estados de 
exceção. Assim, os Direitos Humanos não são todos eles sempre 
absolutos, mas podem ser relativizados ou mitigados, de acordo 
com as necessidades nas situações previstas. 

Frise-se que tais limitações aos direitos humanos devem 
ser previstas em lei, interpretadas restritivamente, limitar-se 
proporcionalmente a situações em que sejam absolutamente 
necessárias, temporárias, e por prevalência do interesse público.

São estados de exceção o estado de sítio, o estado de defesa 
e a intervenção federal, os quais caracterizam situações opostas 
ao Estado Democrático de Direito, que geralmente ocorrem em 
situações de emergência nacional, nos casos de guerra, agressão 
por forças estrangeiras, grave ameaça à ordem constitucional 
democrática ou calamidade pública.

A intangibilidade das garantias judiciais em matéria de 
direitos humanos em quaisquer circunstâncias

Nem todos os direitos humanos são sempre absolutos, 
autoaplicáveis em qualquer situação. Nos estados de exceção 
(estado de defesa, de sítio, intervenção federal e calamidade 
pública) ficam autorizadas a suspensão de determinados direitos 
humanos específicos. Entretanto, mesmo nos estados de exceção 
alguns deles não podem ser derrogados ou sofrer limitações, tais 
como o direito à vida, o direito a não ser submetido a tortura ou 
escravidão, a irretroatividade da lei penal, e a intangibilidade das 
garantias judiciais. Isso quer dizer que as garantias judiciais são 
intangíveis, intocáveis e não podem ser violadas ou suprimidas 
em nenhuma hipótese. 

Ficam assim garantidos o acesso à Justiça e o devido processo 
legal em qualquer circunstância, até mesmo nos estados de 
exceção.

A normativa emanada dos órgãos convencionais de 
proteção

Os sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos 
constituem o conjunto de normas, órgãos e mecanismos 
internacionais com o intuito de promover a proteção dos direitos 
humanos em todo o mundo. 

Em suma, os mecanismos convencionais são criados por 
convenções específicas de direitos humanos, como a Convenção 
pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a 
Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, a Convenção sobre os Direitos da Criança, o 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, dentre 
outras. Já os mecanismos extraconvencionais são decorrentes 
da participação da sociedade civil, de mecanismos dos países e 
mecanismos temáticos.

A normativa emanada dos órgãos convencionais de 
proteção são, portanto, os Tratados e Convenções Internacionais 
específicos de Direitos Humanos.

As obrigações executivas, legislativas e judiciais decorrentes 
das obrigações convencionais assumidas e a função dos órgãos 
e procedimentos do Direito Público interno

Como Estado-parte de um Tratado ou Convenção 
Internacional, o país deve cumprir todas as determinações 
constantes do instrumento internacional, assegurando no 
seu âmbito interno a implementação de todas as medidas 
necessárias ao seu cumprimento, uma vez que as obrigações 
convencionais assumidas pelo país vinculam todos os agentes, 
órgãos e entidades do Estado soberano. Assim, o país assume 
obrigações internas em todas as suas esferas sejam executivas, 
legislativas e judiciais e seus órgãos tem a função de adotar 
procedimentos adequados e eficazes para proteção dos direitos 
humanos, nos termos firmados. Portanto, cabe aos Estados, 
primeiramente, promover e proteger em seu âmbito interno, os 
direitos humanos. 

Assim, a consolidação da proteção global aos direitos 
humanos depende primeiramente da eficácia, aplicação e 
exequibilidade no âmbito interno, das proposições firmadas 
internacionalmente, mediante a existência de mecanismos que 
assegurem o cumprimento, interna e internacional, ainda que 
forçado, das normas de um Tratado ou Convenção. Ademais, leis 
internas também disciplinam questões de Direitos Humanos e 
estabelecem procedimentos de cumprimento.

Interessante mencionar, inclusive, que nossa Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB é uma lei 
interna brasileira que disciplina diversas questões de Direito 
Internacional.

O controle de reservas e a possibilidade de denúncia dos 
Tratados de Direitos Humanos 

No Direito Internacional, reserva e denúncia são atos 
unilaterais de manifestação da vontade de um Estado com 
relação às disposições de um Tratado Internacional. Na denúncia, 
o Estado manifesta sua vontade em desvincular-se totalmente 
de um tratado internacional. Normalmente é no próprio tratado 
onde ficam estipuladas as cláusulas e os meios procedimentais 
em caso de denúncia. 

A reserva, por sua vez, consiste na exclusão ou modificação 
dos efeitos jurídicos de determinadas disposições de um tratado 
e sua aplicação nesse Estado. É um ato de consentimento que 
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pode ser apresentado em qualquer momento, desde a assinatura 
até a adesão de um tratado internacional. Vale ressaltar que há 
impossibilidade de reservas nos tratados de qualquer natureza se 
o tratado não admitir expressamente essa possiblidade, se previr 
a possibilidade apenas de reservas específicas (rol taxativo) e, 
que sejam incompatíveis com o objeto, natureza ou finalidade 
do tratado.

Quanto aos tratados de direitos humanos, para melhor 
compreensão é preciso recordar que algumas categorias de 
direitos humanos são coercitivas, cogentes, que geram obrigações 
gerais (erga omnes) e contra as quais não podem ser opostas 
reservas em nenhuma hipótese. É o que prescreve, inclusive, o 
art. 53, da Convenção de Viena. O assunto, entretanto, é matéria 
de calorosas discussões e divergências doutrinárias. 

Decreto nº 7.030 de 14 de dezembro de 2009, promulga a 
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 
23 de maio de 1969, com reserva aos Artigos 25 e 66.

Artigo 53 Tratado em Conflito com uma Norma Imperativa 
de Direito Internacional Geral (jus cogens)

É nulo um tratado que, no momento de sua conclusão, 
conflite com uma norma imperativa de Direito Internacional 
geral. Para os fins da presente Convenção, uma norma imperativa 
de Direito Internacional geral é uma norma aceita e reconhecida 
pela comunidade internacional dos Estados como um todo, como 
norma da qual nenhuma derrogação é permitida e que só pode 
ser modificada por norma ulterior de Direito Internacional geral 
da mesma natureza.

Igualmente controversa na doutrina, a admissibilidade do 
instituto da denúncia nos tratados internacionais de Direitos 
Humanos deve considerar o status do Tratado, se de Emenda 
Constitucional ou supralegal. Outrossim, ousamos discordar de 
algumas posições doutrinárias para aduzir que a denúncia de 
tratados relativos a direitos humanos não deve ser admitida 
em nenhuma hipótese, dada a natureza dos direitos humanos 
e a proteção que lhes é inerente, sendo inclusive os direitos 
e garantias individuais, cláusula pétrea – que não pode ser 
modificada ou abolida de nossa Constituição Federal, nos termos 
do seu art. 60, § 4ª.

As reparações às vítimas de violações dos direitos humanos 
e a execução de sentenças de tribunais internacionais

Os Estados tem o dever legal de investigar alegações de 
violações, de processar os acusados e punir os condenados, bem 
como prover a proteção e reparação às vítimas de violações de 
direitos humanos, atrelado ao dever de assegurar aos Direitos 
Humanos uma proteção eficaz.

Assim, os Estados são livres para decidir como efetivar os 
seus direitos humanos, mas devem prover meios para que as 
vítimas de violações de direitos humanos tenham efetivo acesso 
à restituição, reparação, reabilitação e outras soluções cabíveis”, 
de modo que sempre que possível tenham seus direitos 
restaurados. Quando a restauração não é possível – como por 
exemplo, em caso de morte da vítima, em que a restauração dos 
direitos seria inócua, busca-se a reparação dos danos através 
de uma indenização financeira. Importante mencionar que os 
organismos universais, por não terem caráter judicial, não tem 
competência para reparação de danos, que deve ser julgada 
internamente pelo Estado, que deve dar condições aos membros 

do judiciário para cumprir as normas de direitos humanos 
e investigar e punir atos contrários às liberdades e direitos 
individuais.

O Brasil, como signatário do Pacto de São José da Costa 
Rica, submete-se à Corte Interamericana de Direitos Humanos 
como mecanismo internacional de atuação jurisdicional. A 
sentença internacional (que é diferente da sentença estrangeira 
e da nacional), é aquela especificamente proferida por órgãos 
internacionais com funções jurisdicionais – Tribunais ou Cortes 
Internacionais, como a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. Sua jurisdição tem que ser aceita pelo Estado em 
que se quer fazê-la valer, pautada em normas convencionais das 
quais o Estado é signatário. 

No Brasil e em grande parte dos países da OEA, inexiste 
um procedimento padrão para cumprimento das sentenças 
internacionais, faltando mecanismos eficazes de execução.

Em caso de violação de Direitos Humanos, a CIDH – Corte 
Interamericana de Direitos Humanos determina ao Estado a 
interrupção da transgressão, a restauração do direito violado, se 
possível, e o direito a uma indenização material ou moral, sob 
pena de sanções políticas como a submissão à Assembleia Geral 
da OEA. Se cumprida espontaneamente a sentença internacional 
não é necessário procedimento judicial interno. 

Em caso de descumprimento da sentença internacional, 
o ordenamento brasileiro é lacunoso, salientando-se que a 
responsabilidade perante as Cortes Internacionais, por violações 
aos direitos humanos, será sempre do Brasil, independentemente 
do ente federado em que se tenha praticado a violação. Em se 
tratando de indenização, a execução deverá se proceder nos 
moldes de uma decisão nacional contra a Fazenda Pública. Em 
se tratando de sentenças diversas, estas devem ser executadas 
na Justiça Federal, em desfavor da União Federal. Entretanto, a 
doutrina não é uníssona quanto aos procedimentos judiciais a 
serem adotados.

A aplicabilidade direta das normas internacionais de 
proteção no direito interno 

Para eficácia das normas de proteção de Direitos Humanos 
é fundamental a interação do Direito Internacional com o direito 
interno dos Estados, efetivando sua aplicabilidade e fortalecendo 
os mecanismos de proteção face a eventuais violações. Os 
tratados de Direitos Humanos não são regidos pela autonomia da 
vontade dos Estados, mas sim coercitivos quanto às suas normas. 
A Constituição Federal brasileira adota a aplicabilidade imediata 
das normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais, 
nos termos do artigo 5º, parágrafo primeiro:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

Ademais, o Brasil tem como fundamento a dignidade 
da pessoa humana, nos termos do art. 1º, III, CF e o texto 
constitucional dá aos direitos e garantias fundamentais, 
tratamento de cláusulas pétreas, que não podem ser abolidas 
ou modificadas sem um rígido procedimento de aprovação, nos 
termos do art. 60, § 4º, IV, CF.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E 
ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de força, 
poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre 
por que é do povo que origina todo o poder representado pelo 
Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  
dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade política, 
e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos 
materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o 
território é elemento essencial à existência do Estado, sendo, 
desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se 
encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”. (Artigo 91, §1º, III,CFB/88).

Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.
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Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania 
está ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, 
agora é arquitetado, anteriormente era pensado na justiça 
robusta, agora é engendrado na adequação aos objetivos e na 
racionalidade técnica necessária. O poder do Estado é soberano, 
uno, indivisível e emana do povo. Além disso, todos os Poderes 
são partes de um todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e 
de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando 
com a organização do poder, a definição de direitos, dentre 
outros fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular 
interesse junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a 
soberania surge novamente em discussão, procurando resolver 
ou atribuir o poder originário e seus limites, entrando em voga 
o poder constituinte originário, o poder constituinte derivado, 
a soberania popular, do parlamento e do povo como um todo. 
Depreende-se que o fundo desta problemática está entranhado 
na discussão acerca da positivação do Direito em determinado 
Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 
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Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 
governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida 
por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, 
II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes 
públicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.
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Supremacia do 
Interesse Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses da 
coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para 
que atuem em nome e em prol dos 
interesses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser 
preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo 
e intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade 
deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, FONTES E 
PRINCÍPIOS

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do 

Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem 
como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico 
de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição 
do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do 
direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua 
origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se 
deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado 
passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
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DIREITO CONSTITUCIONAL: NATUREZA; CONCEITO E 
OBJETO; PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA; PERSPECTIVA 

POLÍTICA; PERSPECTIVA JURÍDICA; FONTES 
FORMAIS; CONCEPÇÃO POSITIVA

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 

já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito 
público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos 
e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-
la. Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é 
atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma 
forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, 
reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a 
denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais 
(cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José 
Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito 
Público fundamental por referir-se diretamente à organização e 
fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários 
do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito 
público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às 
formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de 
sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e 
delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito 
Positivo Público que 
estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema que cria 
o Estado, atribuindo-lhe poder 
limitado pela previsão de direitos 
e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política 
fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a 
Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos 
pensamentos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas formalmente 
constitucionais.

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu 

representante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 

“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito 
constitucional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) 
e mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/
manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.

pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as 
demais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a 
qual divide o ser do dever ser.

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

6  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

CONSTITUIÇÃO: SENTIDO SOCIOLÓGICO; SENTIDO 
POLÍTICO; SENTIDO JURÍDICO; CONCEITO, 

OBJETOS E ELEMENTOS; CLASSIFICAÇÕES DAS 
CONSTITUIÇÕES: CONSTITUIÇÃO MATERIAL 
E CONSTITUIÇÃO FORMAL; CONSTITUIÇÃO - 

GARANTIA E CONSTITUIÇÃO - DIRIGENTE; NORMAS 
CONSTITUCIONAIS

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; 
conceito, objetos e elementos

No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são 
analisados pela doutrina, quando da análise

 das denominadas “perspectivas”7. Mesma observação com 
relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos 
a analisar os denominados elementos da Constituição. Tal 
denominação surgiu em virtude de o fato das normas 
constitucionais serem divididas e agrupadas em pontos 
específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, 
é de se registrar que nossa doutrina é divergente com relação 
aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma 
classificação está correta e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão 
dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que 
regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que 
compõem os direitos e garantias fundamentais, limitando a 
atuação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o 
compromisso da Constituição entre o Estado Individualista e o 
Estado intervencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as 
normas constitucionais destinadas a assegurar a solução de 
conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das 
instituições democráticas. Eles constituem os instrumentos de 
defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, 
da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições 
(ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de 

variados critérios de classificação das constituições, existindo 
variação entre eles.

7  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser 
outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucionário que 
não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), 
promulgadas (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional 
Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Ela é também denominada de democrática, votada ou 
popular), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem 
democrática, ainda que criada com a participação popular, vez 
que essa visa apenas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou 
dualistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as 
classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas 
(instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas 
que apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. São também denominadas de concisas, breves, 
sumárias, sucintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições 
que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, 
prolixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições podem 

ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dogmas 
estruturais e fundamentais do Estado) ou históricas (constituem-
se através de um lento e contínuo processo de formação, ao 
longo do tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo 
legislativo mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o 
processo legislativo de sua alteração é o mesmo das normas 
infraconstitucionais), semirrígidas (são as Constituições que 
possuem matérias que exigem um processo de alteração mais 
dificultoso, enquanto outras normas não o exigem), fixas ou 
silenciosas (são as Constituições que somente podem ser 
alteradas por um poder de competência igual àquele que 
as criou), transitoriamente flexíveis (são as suscetíveis de 
reforma, com base no mesmo rito das leis comuns, mas por 
apenas determinado período preestabelecido), imutáveis (são 
as Constituições inalteráveis) ou super rígidas (são aquelas que 
possuem um processo legislativo diferenciado para a alteração 
de suas normas e, de forma excepcional, algumas matérias são 
imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser 
divididas em reduzidas (aquelas que se materializam em um só 
instrumento legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em 
vários textos esparsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada 
por uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias 
conciliatórias diversas).
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IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 

1988 possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, 
promulgada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/
arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente 

da adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera-se constituição material 

o conjunto de normas escritas ou não, em um documento que 
colaciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do 
poder, bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja 
inserida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre 
as matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas 
no parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal 
ela será considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida 
no bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma 
lei infraconstitucional, sem que haja necessidade de se observar 
os procedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar 
a estrutura da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o 
caráter de norma materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito 
à constituição formal que é o conjunto de normas escritas, 
sistematizadas e reunidas em um único documento normativo, 
qual seja, na Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conteúdo 
material da norma, pelo simples fato de ela estar inserida 
na Constituição Federal, já será considerada formalmente 
constitucional (§ 2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo 
materialmente constitucional, apenas e tão somente pelo fato 
de estarem inseridas no bojo da Constituição, somente poderão 
ser alteradas observando-se o rígido sistema de alteração das 
normas constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, 

poderá ser dividida em constituição-garantia e constituição-
dirigente.

A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é 
um documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades 
individuais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-
se objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspectiva 
de evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, 
a qual se destina a registrar um dado período das relações de 
poder no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas 

jurídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos 
característicos próprios. Dentre esses atributos que qualificam 
as normas constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas 
infraconstitucionais;

– Elevado grau de abstração;
– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre 
as normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a 
clássica teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual 
as normas constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, 
dividem-se em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os 
seus efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada 
em vigor do texto constitucional. Portanto, é uma norma de 
aplicabilidade direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 
22, dentre outros, da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também 
incidência imediata e direta, a eficácia não é integral, haja 
vista que poderá sofrer restrições ou ampliações posteriores por 
parte do Poder Público. Nesse caso, para que a norma sofra essas 
restrições ou ampliações é imprescindível a atuação positiva do 
Poder Público, ao qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: 
artigos. 5º, LVIII; 37, I, dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulgação 
da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende e 
demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador 
infraconstitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos 
esperados é imprescindível que o legislador infraconstitucional 
edite a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e 
XXVII, dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma 
constitucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos 
(p.ex.: impedirá que norma infraconstitucional contrária a ela 
seja editada, sob pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia 
limitada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – 
destinadas à criação de organismos ou entidades governamentais, 
apresentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: 
artigos. 113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas 
à previsão de princípios que tem a finalidade de ulterior 
cumprimento pelos órgãos do Estado, apresentando programas 
de atuação e com finalidade de efetivação de previsões sociais 
do Estado, sendo que para sua concretização é imprescindível a 
atuação futura do Poder Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre 
outros, da CF).
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO PENAL

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamen-
to jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. 
Dentro desse contexto, os princípios do Direito Penal desempe-
nham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que 
limitam o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fun-
damentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas orientam 
a criação e aplicação das normas penais, mas também assegu-
ram que o exercício do poder punitivo seja conduzido de maneira 
justa, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para 
a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento tem 
como objetivo explorar esses princípios, destacando sua impor-
tância e os diferentes aspectos que os compõem, proporcionan-
do uma visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e as im-
plicações do Direito Penal na sociedade moderna.

— Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código Pe-
nal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras 
palavras, para que uma conduta seja considerada crime e para 
que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma lei 
anterior que assim o determine.

Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, en-

tendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, pode 
definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que 
nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas 
administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. A 
reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades indivi-
duais, garantindo que apenas leis criadas através do processo le-
gislativo democrático possam restringir a liberdade dos cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritá-
ria entende que, apesar de serem infrações de menor potencial 
ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva le-
gal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com base em uma 
lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não ape-
nas às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do 

agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o tratamen-
to ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram 
crimes, mas que possuem doenças mentais que os tornam inca-
pazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao 

exigir que a lei que define um crime e comina a pena correspon-
dente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma 
pessoa só pode ser punida por uma conduta que era proibida por 
lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse 
subprincípio impede a retroatividade da lei penal em desfavor 
do réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por condutas 
que, no momento em que foram realizadas, não eram conside-
radas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situa-
ção hipotética em que uma nova lei torna crime a ação de beber 
cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas que 
consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser punidas; aque-
les que beberam antes da vigência da lei não poderão ser pe-
nalizados, pois o princípio da anterioridade impede a aplicação 
retroativa da lei penal.

Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídi-
cas de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a cria-
ção de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam 
ser aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, 
violando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também 
restringe o uso de normas penais em branco, que exigem um 
complemento normativo para terem eficácia, assegurando que 
tais normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem cla-
ramente especificadas.

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais impor-
tantes garantidores das liberdades individuais no Direito Penal, 
funcionando como uma proteção essencial contra o abuso do 
poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o campo de 
atuação do Direito Penal, mas também assegura que a criação e 
a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma justa, pre-
visível e democrática.

— Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e justa, 

ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua clareza, 
previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são essenciais 
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para garantir que a legislação penal seja interpretada e aplicada 
de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos indivíduos 
e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais atributos da 
lei penal incluem:

Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada em 

um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso exclui 
a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais servi-
rem como base para a criminalização de condutas. A exigência 
de uma lei escrita garante que as normas penais sejam claras e 
publicamente conhecidas, o que é fundamental para a previsibi-
lidade do sistema jurídico.

– Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de que todas 
as definições criminais e sanções estejam claramente expressas 
em textos legais formalmente aprovados.

Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplica-
da de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

– Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito de 
forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de ho-
micídio no artigo 121 do Código Penal, que define claramente a 
conduta de “matar alguém”.

Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficiente-

mente específica para que se evite uma aplicação genérica ou 
extensiva que possa englobar condutas não previstas explicita-
mente. A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada 
ao princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

– Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 do 
Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são formula-
das de maneira a evitar interpretações que poderiam incluir con-
dutas que não foram especificamente descritas pelo legislador.

Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o Di-

reito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio da 
última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. A 
necessidade da norma penal assegura que o Estado só interve-
nha na esfera individual quando não houver outros meios menos 
severos para proteger os interesses da sociedade.

– Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma con-
duta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, como o Di-
reito Civil ou Administrativo, não forem suficientes para prevenir 
ou remediar a conduta danosa.

Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser apli-

cada a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar 
o réu. Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por 
atos que, no momento de sua prática, não eram considerados 
crimes.

– Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes da 
lei entrar em vigor.

Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, ne-
cessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia dos 
direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do Direito 
Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e inter-
pretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar o 
poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental no 

Direito Penal que assegura que as normas penais não possam ser 
aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. Esse 
princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Constituição 
Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os cidadãos de 
mudanças legais que possam incriminar condutas anteriormente 
lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado na 

ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas legíti-
mas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam organizar 
suas vidas e ações com base nas leis vigentes no momento em 
que agem, sem o temor de que uma nova lei venha posterior-
mente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas aplicá-
veis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder puni-
tivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por um 
comportamento que, quando realizado, não era considerado ilí-
cito. Além disso, protege os indivíduos contra a aplicação de pe-
nas mais severas do que as previstas na época do cometimento 
do crime.

Exceção: Retroatividade da Lei Penal Mais Benéfica
Embora a regra geral seja a irretroatividade da lei penal, há 

uma exceção importante: a retroatividade da lei penal mais be-
néfica. De acordo com a mesma disposição constitucional que 
consagra a irretroatividade, uma lei penal nova que seja mais 
favorável ao réu pode retroagir e ser aplicada a fatos ocorridos 
antes de sua vigência.

– Exemplo: Se uma lei nova reduz a pena para determinado 
crime, os indivíduos que cometeram esse crime antes da nova lei 
podem se beneficiar da redução da pena, mesmo que já tenham 
sido condenados. Isso reflete o princípio da humanidade das pe-
nas e a ideia de que o Direito Penal deve ser aplicado da maneira 
mais justa e compassiva possível.
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Implicações Práticas
Na prática, o princípio da irretroatividade da lei penal tem 

várias implicações importantes:
– Proteção contra mudanças legislativas prejudiciais: Os ci-

dadãos estão protegidos contra a criação retroativa de crimes ou 
o agravamento de penas já existentes. Isso impede que o legisla-
dor mude as regras após o fato ocorrido, garantindo estabilidade 
e previsibilidade no ordenamento jurídico.

– Aplicação da lei penal no tempo: Para aplicar uma norma 
penal a um determinado fato, é essencial verificar qual era a lei 
vigente no momento da prática do ato. Se uma nova lei entra 
em vigor após a ocorrência do fato, essa nova lei não pode ser 
aplicada, a menos que seja mais benéfica ao réu.

– Revogação de leis penais: Quando uma lei penal é revoga-
da ou substituída por uma norma mais branda, os efeitos dessa 
revogação ou substituição podem beneficiar retroativamente os 
réus. Isso significa que as penas impostas com base na lei antiga 
podem ser revisadas.

– Exemplo: Se uma substância anteriormente considerada 
ilícita passa a ser legalizada, os processos penais relacionados ao 
uso ou porte dessa substância podem ser revistos e as condena-
ções, eventualmente, anuladas.

O princípio da irretroatividade da lei penal é um dos alicer-
ces da justiça criminal, garantindo que as leis penais sejam apli-
cadas de maneira justa e previsível, sem surpresas que possam 
lesar os direitos dos cidadãos. Ao assegurar que apenas as leis 
mais favoráveis ao réu possam retroagir, o sistema jurídico brasi-
leiro protege a segurança jurídica e reforça o compromisso com 
os direitos humanos, mostrando que o Direito Penal deve ser 
tanto uma ferramenta de controle social quanto um instrumento 
de justiça e equidade.

— Individualização da Pena
A Individualização da Pena é um princípio fundamental do 

Direito Penal brasileiro, garantido pelo artigo 5º, inciso XLVI, da 
Constituição Federal, que estabelece que “a lei regulará a indivi-
dualização da pena”. Esse princípio assegura que a pena aplicada 
a um indivíduo seja cuidadosamente ajustada às circunstâncias 
específicas do caso, levando em consideração a gravidade do de-
lito, as condições pessoais do réu e as circunstâncias em que o 
crime foi cometido. O objetivo é garantir que a sanção seja pro-
porcional e justa, refletindo a individualidade de cada situação 
criminal.

Dimensões da Individualização da Pena
A individualização da pena ocorre em três etapas distintas: 

legislativa, judicial e administrativa. Cada uma dessas etapas de-
sempenha um papel crucial no processo de adaptação da pena 
ao caso concreto.

Etapa Legislativa
Na etapa legislativa, cabe ao legislador definir os tipos pe-

nais e estabelecer as penas correspondentes, determinando os 
limites mínimos e máximos das sanções. Essa definição é feita 
através de leis que estipulam as penalidades para cada crime, 
proporcionando uma base legal para a aplicação das penas.

– Exemplo: O Código Penal brasileiro especifica que o crime 
de furto (art. 155) tem uma pena que varia entre 1 a 4 anos de 
reclusão. Esses limites dão ao juiz a margem dentro da qual ele 
pode aplicar a pena com base nas peculiaridades do caso.

Etapa Judicial
Na etapa judicial, o juiz tem a responsabilidade de aplicar a 

pena ao caso concreto, levando em consideração as circunstân-
cias do crime, a personalidade do réu, suas condições socioeco-
nômicas, e os efeitos do crime sobre a vítima e a sociedade. A 
aplicação da pena é feita através de um processo chamado dosi-
metria da pena, que consiste em três fases:

– Primeira Fase: O juiz fixa a pena-base, considerando as cir-
cunstâncias judiciais, como antecedentes, conduta social, perso-
nalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências do 
crime.

– Segunda Fase: São analisadas as circunstâncias atenuantes 
(como o réu confessar o crime) e agravantes (como o crime ter 
sido cometido com abuso de autoridade), que podem reduzir ou 
aumentar a pena-base.

– Terceira Fase: São consideradas as causas de aumento ou 
diminuição de pena previstas na lei, que ajustam a pena final 
dentro dos limites estabelecidos pela legislação.

Etapa Administrativa
Na etapa administrativa, a individualização da pena ocor-

re durante a execução penal. Aqui, é o juiz da execução penal 
que avalia como a pena será cumprida, considerando o compor-
tamento do réu durante a pena, as progressões de regime (do 
fechado para o semiaberto, por exemplo), e a concessão de be-
nefícios como livramento condicional ou indulto.

– Exemplo: Um condenado que demonstra bom comporta-
mento e cumprimento das regras no regime fechado pode pro-
gredir para o regime semiaberto, onde terá mais liberdade, como 
o direito de trabalhar fora da prisão durante o dia.

Importância do Princípio da Individualização da Pena
A individualização da pena é fundamental para assegurar a 

justiça no processo penal. Ao adaptar a pena às circunstâncias 
específicas do crime e do réu, o sistema penal busca evitar tanto 
o excesso quanto a leniência punitiva. O objetivo é que a san-
ção aplicada seja suficiente para punir, prevenir a reincidência 
e ressocializar o condenado, sem desrespeitar os princípios de 
humanidade e proporcionalidade.

Esse princípio também reforça a ideia de que o sistema de 
justiça penal deve tratar cada caso com a atenção necessária, 
evitando decisões automatizadas ou padronizadas que possam 
ignorar as peculiaridades de cada situação. A individualização da 
pena permite que o sistema penal seja mais flexível e responsivo 
às diferentes realidades e necessidades que se apresentam em 
cada processo.

A individualização da pena é um princípio essencial para a 
garantia de um sistema penal justo e eficaz. Ela assegura que as 
penas aplicadas sejam proporcionais e adequadas às circuns-
tâncias específicas de cada caso, respeitando os direitos funda-
mentais dos indivíduos e promovendo a justiça. Ao considerar os 
aspectos particulares de cada crime e criminoso, o sistema penal 
brasileiro busca não apenas punir, mas também contribuir para a 
reintegração social do condenado, garantindo uma aplicação da 
lei que seja ao mesmo tempo firme e humana.
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Intranscendência da Pena
O princípio da Intranscendência da Pena é um dos pilares 

fundamentais do Direito Penal e está consagrado no artigo 5º, 
inciso XLV, da Constituição Federal do Brasil, que dispõe que “ne-
nhuma pena passará da pessoa do condenado”. Este princípio 
estabelece que a responsabilidade penal é estritamente pessoal, 
ou seja, apenas o indivíduo que cometeu o crime pode ser pu-
nido por ele. As penas, portanto, não podem ser estendidas a 
terceiros, como familiares ou herdeiros do condenado.

Fundamentos do Princípio da Intranscendência
A intranscendência da pena está alicerçada na ideia de justi-

ça e responsabilidade individual. Ela assegura que apenas aque-
les que foram julgados e considerados culpados pela prática de 
um crime sejam sujeitos à sanção penal correspondente. Isso 
reflete o entendimento de que a culpa e a punição são pessoais 
e não podem ser transferidas para outras pessoas, mesmo que 
sejam próximas ao condenado.

Esse princípio também protege os direitos fundamentais das 
pessoas que não participaram do delito, evitando que sofram pe-
nalidades por crimes que não cometeram. Isso é particularmente 
relevante em sociedades democráticas que valorizam os direitos 
individuais e a justiça como fundamentos do Estado de Direito.

Aplicação Prática da Intranscendência da Pena
Na prática, a intranscendência da pena significa que as 

sanções penais, como prisão, multas penais ou qualquer outra 
medida restritiva de direitos, só podem ser aplicadas ao autor 
do crime. Entretanto, é importante fazer uma distinção entre os 
efeitos penais e os efeitos extrapenais da condenação.

Efeitos Penais
Os efeitos penais são aqueles que se referem diretamente 

à sanção imposta pelo Estado, como a privação de liberdade, 
penas restritivas de direitos ou multas. Esses efeitos são estrita-
mente pessoais e, portanto, não podem ser transferidos a tercei-
ros. Se o condenado falecer, por exemplo, a pena de prisão será 
extinta, uma vez que não pode ser cumprida por outra pessoa.

Efeitos Extrapenais
Já os efeitos extrapenais, que são consequências indiretas 

da condenação, podem afetar terceiros em certas circunstân-
cias. Um exemplo disso é a obrigação de reparar o dano causado 
pelo crime, que pode ser exigida dos herdeiros até o limite do 
patrimônio transferido, de acordo com o artigo 5º, inciso XLV, da 
Constituição Federal. Outro exemplo é a decretação do perdi-
mento de bens obtidos através de atividade criminosa, que pode 
impactar o patrimônio que seria herdado.

– Exemplo: Se uma pessoa condenada a pagar uma multa 
penal falece, a multa não será transferida para os herdeiros. No 
entanto, se houver uma obrigação de indenização decorrente do 
crime, essa dívida poderá ser executada contra o espólio, limitan-
do-se ao valor da herança.

— Limitações e Implicações do Princípio
Apesar de a intranscendência da pena ser uma garantia fun-

damental, é importante observar que as consequências extrape-
nais de uma condenação penal podem gerar impacto nos direi-
tos de terceiros. Isso ocorre especialmente em casos de sanções 

patrimoniais, onde a responsabilidade civil pode ser transmitida 
para os herdeiros, dentro dos limites estabelecidos pela legisla-
ção.

No entanto, o princípio da intranscendência assegura que 
tais consequências não podem envolver a imposição direta de 
penas que restrinjam a liberdade ou outros direitos pessoais de 
terceiros, garantindo assim que a responsabilização penal per-
maneça confinada ao indivíduo que cometeu o crime.

O princípio da Intranscendência da Pena é uma expressão da 
justiça individualizada no Direito Penal, garantindo que apenas 
o autor de um crime seja punido por ele. Esse princípio protege 
os direitos de pessoas que não estão diretamente envolvidas na 
prática delituosa, reforçando a ideia de que a responsabilidade 
penal é pessoal e intransferível. Embora existam efeitos extrape-
nais que possam impactar terceiros, a aplicação direta de penas 
permanece limitada ao condenado, refletindo um compromisso 
fundamental com a justiça e os direitos humanos no sistema ju-
rídico brasileiro.

Limitação das Penas ou Humanidade
O princípio da Limitação das Penas ou Princípio da Huma-

nidade é um pilar essencial do Direito Penal, assegurando que 
as penas aplicadas aos condenados sejam compatíveis com a 
dignidade humana e não ultrapassem os limites da proporciona-
lidade e razoabilidade. Este princípio está consagrado no artigo 
5º, inciso XLVII, da Constituição Federal do Brasil, que estabelece 
a proibição de penas que sejam desumanas, degradantes ou ex-
cessivamente severas.

Fundamentos do Princípio da Humanidade
O princípio da humanidade das penas é fundamentado na 

dignidade da pessoa humana, um dos valores centrais da Consti-
tuição Federal. Ele visa assegurar que o sistema de justiça penal 
trate todos os indivíduos com respeito à sua condição humana, 
independentemente do crime que tenham cometido. A punição, 
portanto, deve ser justa e adequada, evitando qualquer forma 
de tratamento cruel, desumano ou degradante.

Esse princípio reflete o compromisso do Estado com a pro-
teção dos direitos humanos e o respeito à dignidade, mesmo na 
aplicação de sanções penais. Ele limita o poder punitivo do Es-
tado, garantindo que as penas impostas sejam proporcionais à 
gravidade do crime e não resultem em sofrimento desnecessário 
ou em violação dos direitos básicos do condenado.

Tipos de Penas Proibidas
A Constituição Federal lista expressamente os tipos de penas 

que são vedadas em razão de seu caráter desumano ou despro-
porcional:

– Pena de morte, exceto em caso de guerra declarada (art. 
5º, XLVII, “a”).

– Penas de caráter perpétuo (art. 5º, XLVII, “b”).
– Penas de trabalhos forçados (art. 5º, XLVII, “c”).
– Penas de banimento (art. 5º, XLVII, “d”).
– Penas cruéis (art. 5º, XLVII, “e”).

Pena de Morte
A pena de morte é proibida pela Constituição, exceto em 

caso de guerra declarada, e mesmo assim, apenas para crimes 
militares cometidos durante conflitos armados. Essa exceção é 
extremamente restrita e reflete o compromisso do Brasil com a 
abolição da pena de morte em tempos de paz.



DIREITO PROCESSUAL PENAL

347

INQUÉRITO POLICIAL; NOTITIA CRIMINIS

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia 
judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da 
convicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, 
servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-
constituídas que servem de base à vítima, em determinados 
casos, para a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se 
inicia pela acusação”.

— Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento 

persecutório administrativo. É também um procedimento 
inquisitório, pois traz como característica da inquisição a 
ausência de contraditório e ampla defesa; informativo, pois sua 
essência é de reunir e expor informações, e preparatório, pois 
sua finalidade é justamente preparar a ação penal. É, ainda, o 
inquérito policial, prévio ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparatório 
realizado pela autoridade policial, cerrado em um grupamento 
de diligências que consubstanciam o reconhecimento das 
provas e colheita de dados de informações quanto à autoria e 
materialidade do delito, de modo que enseje o titular da ação 
penal a ingressar em juízo. 

— Características
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 

Federal): a presidência do inquérito fica a cargo da autoridade 
policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, para a 
realização das diligências, é auxiliado por investigadores de 
polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com o art. 2º, § 
1º, da Lei n. 12.830/2013, “ao delegado de polícia, na qualidade 
de autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal 

por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto 
em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”.

A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 
144, § 1º, estabelece que a Polícia Federal destina -se a apurar 
as infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços ou interesses da União ou de 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim como 
outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo o que a lei 
dispuser. Cabe, dessa forma, à Polícia Federal investigar todos os 
crimes de competência da Justiça Federal, bem como os crimes 
eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis 
(de cada Estado), dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as 
militares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido 
por autoridade de carreira pressupõe que sejam concursados, 
não sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, 
sem concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as 
investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 8.625/93) e até 
instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. 
Contudo, se instaurado inquérito no âmbito da Polícia Civil, a 
presidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese 
alguma, a órgão do Ministério Público.

O fato de determinado promotor de justiça acompanhar 
as investigações do inquérito não o impede de propor a ação 
penal, não sendo considerado, por tal razão, suspeito ou 
impedido. Nesse sentido, a Súmula n. 234 do Superior Tribunal 
de Justiça: “a participação de membro do Ministério Público na 
fase investigativa criminal não acarreta seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia.

Quando ocorrer crime militar, será instaurado inquérito policial 
militar, de responsabilidade da própria Polícia Militar ou das Forças 
Armadas (dependendo do autor da infração). Igualmente não 
será instaurado inquérito policial, quando for cometido crime por 
membro do Ministério Público ou juiz de direito, hipóteses em que 
a investigação ficará a cargo da própria chefia da Instituição ou do 
Judiciário.

b) Caráter inquisitivo: o inquérito é um procedimento 
investigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do 
contraditório que, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quando 
já formalizada uma acusação admitida pelo Estado- juiz. Assim, 
inexiste nulidade do interrogatório policial por ausência do 
acompanhamento do paciente por um advogado, sendo que 
esta Corte acumula julgados no sentido da prescindibilidade da 
presença de um defensor por ocasião do interrogatório havido 
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na esfera policial, por se tratar o inquérito de procedimento 
administrativo, de cunho eminentemente inquisitivo, distinto 
dos atos processuais praticados em juízo.

Apesar do caráter inquisitivo, que torna desnecessário à 
autoridade policial intimar o investigado das provas produzidas 
para que possa rebatê las, é possível que ele proponha diligências 
à autoridade ou apresente documentos que entenda pertinentes, 
cabendo à autoridade decidir acerca da realização da diligência 
solicitada ou juntada do documento. A lei faculta, ainda, a 
apresentação durante a investigação, por parte do advogado 
do investigado, de quesitos relacionados à realização de prova 
pericial (art. 7º, XXI, a, da Lei n. 8.906/94).

A própria vítima da infração penal também possui esse 
direito de requerer diligências. Com efeito, estabelece o 
art. 14 do Código de Processo Penal que “o ofendido, ou 
seu representante, e o indiciado poderão requerer qualquer 
diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade”. Em 
caso de indeferimento, a parte poderá posteriormente requerer 
a providência ao juiz ou ao promotor de justiça, uma vez que 
a autoridade policial é obrigada a cumprir as determinações 
dessas autoridades lançadas nos autos.

Justamente por não abrigar o contraditório é que o inquérito 
não pode constituir fonte única para a condenação, sendo sempre 
necessária alguma prova produzida em juízo para embasar a 
procedência da ação penal. Tal entendimento, que se encontrava 
pacificado na jurisprudência, consagrou-se legalmente com o 
advento da Lei n. 11.690/2008 que conferiu nova redação ao 
art. 155, caput, do Código de Processo Penal estabelecendo 
que “o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar 
sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos 
na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis 
e antecipadas”.

É evidente que o caráter inquisitivo do inquérito não torna 
possível à autoridade policial realizar diligências ilegais, como 
escutas telefônicas clandestinas, torturas para a obtenção 
de provas ou confissões, ou outras similares, sob pena de 
responsabilização criminal e nulidade da prova obtida de forma 
ilícita.

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.830/2013 estabelece que o 
inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em 
curso somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior 
hierárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo 
de interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos 
procedimentos previstos em regulamento da corporação que 
prejudique a eficácia da investigação.

c) Caráter sigiloso: de acordo com o art. 20 do Código de 
Processo Penal, “a autoridade assegurará no inquérito o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da 
sociedade”. Resta claro, pela leitura do dispositivo, que sua 
finalidade é a de evitar que a publicidade em relação às provas 
colhidas ou àquelas que a autoridade pretende obter prejudique 
a apuração do ilícito.

Essa norma, entretanto, perdeu parte substancial de sua 
utilidade na medida em que o art. 7º, XIV, da Lei n. 8.906/94 
(EOAB), modificado pela Lei n. 13.245/2016, estabelece o direito 
de o advogado “examinar, em qualquer instituição responsável 
por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em 

andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar 
peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital”. Saliente-
se, ademais, que a Súmula Vinculante n. 14 do Supremo Tribunal 
Federal estabelece que “é direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa”. Esta súmula deixa claro 
que os defensores têm direito de acesso somente às provas já 
documentadas, ou seja, já incorporadas aos autos. Essa mesma 
prerrogativa não existe em relação às provas em produção, como, 
por exemplo, a interceptação telefônica, pois isso, evidentemente, 
tornaria inócua a diligência em andamento. O próprio art. 7º, § 
11, do Estatuto da OAB ressalva que a autoridade responsável 
pela investigação poderá delimitar o acesso do advogado aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento 
e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de 
comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade 
das diligências. Isso porque, conforme mencionado, algumas 
diligências efetuadas durante a investigação pressupõem sigilo 
absoluto, sob pena de se frustrarem seus objetivos ou de 
colocarem em risco a segurança dos policiais nelas envolvidos, 
como ocorre nos casos de infiltração de agentes da polícia ou 
de inteligência em tarefas de investigação de organizações 
criminosas (art. 23, caput, da Lei n. 12.850/2013) ou de 
interceptação telefônica (art. 8º da Lei n. 9.296/96).

Constitui crime de abuso de autoridade descrito no art. 32 
da Lei n. 13.869/2019, negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimento 
investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim 
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças 
relativas a diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível. A pena é de 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa.

Além de ter acesso aos autos, o defensor também poderá estar 
presente no interrogatório do indiciado e na produção de provas 
testemunhais. Não poderá, contudo, fazer reperguntas, dado ao 
caráter inquisitivo do inquérito. A presença do advogado em tais 
oitivas confere maior valor aos depoimentos, pois é comum que 
os réus, após confessarem o crime perante o delegado, aleguem 
em juízo que o documento foi forjado ou que foram forçados a 
confessar. A presença do defensor no interrogatório, entretanto, 
retira a credibilidade dessas afirmações do acusado.

d) É escrito: os atos do inquérito devem ser reduzidos a 
termo para que haja segurança em relação ao seu conteúdo.

Segundo o art. 9º do CPP, “todas as peças do inquérito policial 
serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas 
e, neste caso, rubricadas pela autoridade”. Saliente-se, todavia, 
que o art. 405, § 1º, do CPP, com a redação que lhe foi dada 
pela Lei n. 11.719/2008, dispõe que o registro do depoimento 
do investigado, indiciado, ofendido e testemunhas, sempre que 
possível, será feito por meio de gravação magnética (inclusive 
audiovisual), sem a necessidade de posterior transcrição (art. 
405, § 2º). Assim, embora a maior parte dos atos inquisitoriais 
seja escrito (art. 9º), pode-se dizer que, em razão da regra do art. 
405, §§ 1º e 2º, tal procedimento não é exclusivamente escrito.
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e) É dispensável: a existência do inquérito policial não é 
obrigatória e nem necessária para o desencadeamento da ação 
penal. Há diversos dispositivos no Código de Processo Penal 
permitindo que a denúncia ou queixa sejam apresentadas com 
base nas chamadas peças de informação, que, em verdade, 
podem ser quaisquer documentos que demonstrem a existência 
de indícios suficientes de autoria e de materialidade da infração 
penal. Ex.: sindicâncias instauradas no âmbito da Administração 
Pública para apurar infrações administrativas, onde acabam 
também sendo apurados ilícitos penais, de modo que os 
documentos são encaminhados diretamente ao Ministério 
Público. Ora, como a finalidade do inquérito é justamente colher 
indícios, torna -se desnecessária sua instauração quando o titular 
da ação já possui peças que permitam sua imediata propositura.

O art. 28 do Código de Processo Penal expressamente 
menciona que o Ministério Público, se entender que não 
há elementos para oferecer a denúncia, deverá promover o 
arquivamento do inquérito policial ou das peças de informação. 
Quanto às últimas, entretanto, se o Ministério Público considerar 
que as provas contidas nas peças de informação são insuficientes, 
mas que novos elementos de convicção podem ser obtidos 
pela autoridade policial em diligências, poderá requisitar a 
instauração de inquérito policial, remetendo à autoridade as 
peças que estão em seu poder.

Da mesma maneira, o art. 39, § 5º, do Código de Processo 
Penal prevê que o órgão do Ministério Público dispensará o 
inquérito, nos crimes de ação pública condicionada, se com a 
representação forem apresentados documentos que habilitem o 
imediato desencadeamento da ação.

Por fim, o art. 40 do Código de Processo prevê que os 
juízes e os tribunais encaminharão cópias e documentos ao 
Ministério Público quando, nos autos ou papéis que conhecerem 
no desempenho da jurisdição, verificarem a ocorrência de 
crime de ação pública. O Ministério Público, ao receber tais 
peças, poderá, de imediato, oferecer denúncia, ou, se entender 
que são necessárias diligências complementares, requisitá -las 
diretamente ou requisitar a instauração de inquérito policial, 
remetendo à autoridade as peças que se encontram em seu 
poder.

Importante: De acordo com o disposto no art. 14-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), nos casos 
de inquéritos policiais e demais procedimentos extrajudiciais em 
que figurem como investigados servidores vinculados às forças 
policiais — polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia 
ferroviária federal, polícias civis, polícias militares e corpos de 
bombeiros militares, bem como polícias penais federal, estaduais 
e distrital —, cujo objeto seja a apuração de fatos relacionados ao 
uso de força letal praticados no exercício profissional, de forma 
consumada ou tentada, o investigado deverá ser cientificado da 
instauração do procedimento, podendo constituir defensor em 
até 48 horas.

Não havendo constituição de defensor pelo servidor 
no prazo legal, o delegado de polícia ou outra autoridade 
responsável pela investigação deverá notificar a instituição a que 
estava vinculado o investigado, para que, também em 48 horas, 
indique defensor para representá-lo, hipótese em que o encargo 
recairá, preferencialmente, sobre a Defensoria Pública (art. 14-A, 

§ 3º) e, somente na sua falta, sobre profissional disponibilizado 
e custeado pelo ente federativo a que pertencer a instituição 
integrada pelo servidor investigado (art. 14-A, §§ 4º e 5º).

— Finalidade e Valor Probatório

Finalidade
O inquérito policial é um procedimento administrativo e 

investigatório, que tem por finalidade a apuração de um fato 
definido como crime, visando identificar indícios de autoria e 
provas da materialidade do delito para que Ministério Público 
possa ingressar com uma ação penal. É a colheita de elementos 
de informação acerca da autoria e materialidade da infração 
penal praticada, para que o titular da ação penal forme sua 
posição a respeito do delito.

Assim, sua finalidade é preparar os elementos necessários 
que possibilitem ao titular da ação penal (pública ou privada) 
a descrição correta, na peça exordial (denúncia ou queixa), dos 
elementos objetivos, subjetivos e normativos que integram a 
figura típica.

Valor Probatório
O IP tem valor probatório relativo, já que deve ser confirmado 

por outros elementos de prova produzidos durante a instrução 
processual. Porém, o juiz não poderá fundamentar sua decisão 
com base exclusiva nos elementos nele colhidos, ressalvadas as 
provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. Significa dizer 
que as provas nele reunidas não se prestam, por si sós, para 
fundamentar uma sentença condenatória, sendo necessária, 
portanto, a repetição em Juízo de algumas das provas produzidas. 
Isso porque o inquérito tem um forte caráter inquisitivo, em razão 
do qual não vigoram princípios como do contraditório, da ampla 
defesa e da publicidade, exigidos pela Constituição apenas para 
o processo judicial e o processo administrativo

Assim, o inquérito tem valor apenas informativo. Não visa 
emitir nenhum juízo de valor sobre a conduta do autor do fato, 
que, apontado no inquérito como tal, passa a ser tratado como 
indiciado (indicado como, apontado). 

— Atribuição para a Presidência do Inquérito Policial
Cabe a autoridade policial instaurar e presidir o inquérito 

policial, conforme art. 1°, § 1o da Lei n° 12.830/2013, in verbis:

“Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, 
cabe a condução da investigação criminal por meio de inquérito 
policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como 
objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e da 
autoria das infrações penais.”

Quando determinada infração penal é praticada, 
determinados critérios pré-estabelecidos irão definir o delegado 
de polícia responsável pela condução das investigações. Esses 
critérios, que são o territorial e em razão da natureza da infração 
penal, serão tratados adiante, sendo certo que ambos não se 
excluem, mas se complementam.

Classicamente, entendiam-se como funções de polícia 
judiciária as de caráter repressivo, realizadas após a prática 
de uma infração penal, com o intuito de colher elementos 
que elucidassem o fato criminoso, de forma a possibilitar a 
instauração de ação penal contra os respectivos autores. Às 
funções de polícia judiciária, opunham-se, apenas, as de polícia 
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administrativa, sendo estas relacionadas à segurança pública, 
visando impedir a prática de atos lesivos à sociedade, atuando 
a polícia, nesse caso, com discricionariedade e independente de 
autorização judicial.

Na atualidade, porém, outra concepção tem vigorado – 
inclusive referendada pelo STF e pelo STJ –, a qual, embora 
sem afastar as atribuições relacionadas à polícia administrativa 
(repita-se: de cunho preventivo), reclassificou o que antes 
consubstanciava apenas a polícia judiciária em polícia judiciária 
e polícia investigativa, compreendendo-se, na primeira, as 
atividades de auxílio ao Poder Judiciário no cumprimento de 
suas ordens (por exemplo, a execução de mandados de busca1, o 
cumprimento de ordens de prisão e a condução de testemunhas) 
e, na segunda, a atribuição relacionada à colheita de provas da 
infração penal em todos os seus aspectos (autoria, materialidade, 
ilicitude etc.).

O art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, estabelece que “ao 
delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe 
a condução da investigação criminal por meio de inquérito 
policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como 
objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e da 
autoria das infrações penais”, dispondo ainda o § 2.º da mesma 
lei que “cabe ao delegado de polícia a requisição de perícia, 
informações, documentos e dados que interessem à apuração 
dos fatos”, ressalvando-se, por óbvio, as providências que a lei 
ou a Constituição Federal condicionam à prévia ordem judicial.

Critério Territorial
De acordo com tal critério, terá atribuição para presidir 

o inquérito a autoridade policial que exerce suas funções na 
circunscrição em que a infração penal se consumou ou, no caso 
de tentativa, de onde ocorreu o último ato de execução.

— Instauração, Notitia Criminis e Diligências Investigatórias
O Código de Processo Penal estabelece cinco formas pelas 

quais um inquérito pode ser iniciado/instaurado: 
a) de ofício; 
b) por requisição do juiz; 
c) por requisição do Ministério Público; 
d) em razão de requerimento do ofendido; 
e) pelo auto de prisão em flagrante.

— Instauração

Instauração de ofício (art. 5º, I, do CPP)
Significa que o inquérito é iniciado por ato voluntário da 

autoridade policial, sem que tenha havido pedido expresso 
de qualquer pessoa nesse sentido. A lei determina que a 
autoridade é obrigada a instaurar o inquérito sempre que tomar 
conhecimento da ocorrência de crime de ação pública em sua 
área de atuação. Assim, quando o delegado de polícia fica 
sabendo da prática de um delito deve baixar a chamada portaria, 
que é a peça que dá início ao procedimento inquisitorial. Na 
portaria a autoridade declara instaurado o inquérito e determina 
as providências iniciais a serem tomadas.

A notitia criminis pode chegar ao conhecimento do delegado 
de formas diversas, como, por exemplo, por comunicação de 
outros policiais, por matéria jornalística, boletim de ocorrência 
lavrado em sua delegacia, por informação prestada por 
conhecidos etc.

O art. 5º, § 3º, do Código de Processo Penal estabelece que 
qualquer pessoa pode levar ao conhecimento da autoridade 
policial a ocorrência de uma infração penal, hipótese conhecida 
como delatio criminis. Essa delatio, entretanto, é facultativa, 
exceto na hipótese do art. 66 da Lei das Contravenções Penais, 
em que funcionários públicos ou da área de saúde têm a 
obrigação de informar a ocorrência de crimes de ação pública 
incondicionada de que venham a tomar conhecimento no 
desempenho das funções.

Em razão das várias maneiras como o delegado pode 
receber a notitia criminis, a doutrina fez a seguinte classificação, 
dividindo -a em:

a) de cognição imediata, quando a autoridade fica sabendo 
da infração penal em razão do desempenho de suas atividades 
regulares;

b) de cognição mediata, quando toma conhecimento por 
intermédio de terceiros (requerimento do ofendido, requisição 
do juiz ou do Ministério Público, delatio criminis etc.);

c) de cognição coercitiva, quando decorre de prisão em 
flagrante.

O inquérito policial não pode ser instaurado de imediato 
quando a autoridade policial recebe notícia anônima da prática 
de um crime, desacompanhada de qualquer elemento de prova. 

Requisição judicial ou do Ministério Público (art. 5º, II, 1ª 
parte, do CPP)

Requisição é sinônimo de ordem. Assim, quando o juiz ou 
o promotor de justiça requisitam a instauração do inquérito, o 
delegado está obrigado a dar início às investigações. É necessário 
que as autoridades requisitantes especifiquem, no ofício 
requisitório, o fato criminoso, que deve merecer apuração.

O promotor de justiça da comarca, caso receba documentos 
dando conta da prática de crime pelo prefeito municipal, não 
pode requisitar inquérito, e sim encaminhar os documentos ao 
Procurador -Geral de Justiça, que é quem tem atribuição para 
processar prefeitos, uma vez que estes gozam de foro especial 
junto ao Tribunal de Justiça (art. 29, X, da CF). Assim, a polícia 
judiciária local deverá realizar somente os atos determinados 
pela Procuradoria -Geral de Justiça, destinatária do inquérito. 

Requerimento do ofendido (art. 5º, II, 2ª parte, do CPP)
Conforme já mencionado, qualquer pessoa pode levar ao 

conhecimento da autoridade a ocorrência de um delito. Quando 
isso ocorre, normalmente, é lavrado um boletim de ocorrência 
e, com base neste, o próprio delegado dá início ao inquérito por 
meio de portaria. Acontece que a lei entendeu ser necessário 
dar à vítima do delito a possibilidade de endereçar uma 
petição à autoridade solicitando formalmente que esta inicie as 
investigações. Essa petição, em regra, é utilizada quando existe 
a necessidade de uma narrativa mais minuciosa acerca do fato 
delituoso, em razão de sua complexidade, o que seria difícil de 
ser feito no histórico do boletim de ocorrência.

Consoante o art. 5º, § 1º, do CPP, o requerimento conterá, 
sempre que possível: 

a) a narração do fato, com todas as suas circunstâncias; 
b) a individualização do investigado ou seus sinais 

característicos e as razões de convicção ou de presunção de ser 
ele o autor da infração, ou os motivos da impossibilidade de o 
fazer; 




